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Câmara aprova urgências para regulamentação de direitos dos domésticos

Depois de mais de nove meses tramitando na Câmara, os deputados aprovaram nessa terça-feira (22) a urgência para votação do projeto de lei do Senado que regulamenta os direitos e deveres do empregado doméstico, estabelecidos pela Emenda Constitucional 72. O projeto foi aprovado pelo Senado em julho do ano passado.

Com a aprovação da urgência, a proposta poderá ser colocada em votação o mais rapidamente possível. Entre os direitos estão seguro-desemprego, indenização por demissão sem justa causa, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), pagamento de horas extras, adicional noturno e seguro contra acidente de trabalho.

Os deputados aprovaram, ainda, emendas do Senado ao projeto de lei da Câmara que regulamenta as atividades das agências de turismo e estabelece as obrigações e responsabilidades dessas empresas. O projeto segue agora à sanção presidencial.

Os deputados também aprovaram requerimento de urgência para votação do projeto que permite ao trabalhador rural usar financiamento público do Banco da Terra para comprar a parte de outros beneficiários de imóvel herdado. Em outra sessão, os deputados aprovaram o substitutivo do Senado ao projeto e a matéria segue agora à sanção presidencial.

Em outras votações, os deputados aprovaram requerimentos de urgências para apreciação de projetos como que disciplina o direito de resposta pelo ofendido em matéria publicada por veículo de comunicação social; e o que permite ao presidente da República delegar ao ministro da Defesa a concessão de permissão para o trânsito e a permanência temporária de forças estrangeiras no Brasil sem autorização do Congresso Nacional.

Em outras votações, os parlamentares aprovaram urgências para apreciação de projetos  como o que muda as regras para o descanso do motorista profissional; e do projeto que muda o Código Civil para permitir a publicação de biografias de personalidades públicas sem necessidade de autorização do biografado ou de seus descendentes.

Fonte: Agência Brasil

Exploração infantil

Crianças e adolescentes nas ruas quando deveriam estar na escola. Uma juventude acostumada aos dissabores da infância perdida, muitas vezes com pais ausentes e violentos eles próprios, vítimas de condições sociais indignas que lhes roubaram a garantia da educação, além de outras privações. Famílias formadas por pais precoces, se deparando com a responsabilidade de cuidar de filhos. E ao redor deles, a sociedade, omissa ou condescendente, assistindo ao drama como se não tivesse nada a ver especialmente os governantes, dos quais sempre se esperam decisões que poderiam fazer diferença. Eis o panorama onde se encontra o trabalho infantil.

Com o objetivo de mudar uma realidade aviltante, observada também em Pernambuco, foi lançada na semana passada a campanha de conscientização com a participação de várias entidades. O tema é Trabalho infantil não é legal. Não compre! , e se dirige ao hábito da aquisição de produtos comercializados por crianças e adolescentes. Promovem a campanha o Ministério Público do Trabalho, o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério Público de Pernambuco e o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. Durante a solenidade de lançamento, o presidente do TCE, Valdecir Pascoal, lembrou as consequências nefastas da exploração de mão de obra infantil, e conclamou a população a se engajar, a exemplo do que ocorreu com a Lei Seca e a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança nos automóveis.

Em parceria com a Associação de Empresas de Rádio e Televisão de Pernambuco (Asserpe), serão veiculadas mensagens publicitárias nessas mídias em todo o Estado, até outubro. A campanha será divulgada ainda através de banners, cartazes, camisas e nas redes sociais. O abandono da escola por coerção da família ou de exploradores é enfatizado, e divulgado o serviço do disque 100, número gratuito de denúncia contra o trabalho infantil, de alcance nacional.

No mundo inteiro, registra-se a redução substancial dessa chaga em quase um terço, desde 2010. Mas dificilmente a meta de erradicação será alcançada, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), que calcula em 168 milhões o número de trabalhadores mirins, de 5 a 17 anos de idade, no planeta. No Brasil, desde a criação do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), em 1996, até 2012, a queda foi de 54%, mas a faixa etária considerada é menor, dos 5 aos 15 anos. E houve uma desaceleração na redução a partir de 2005, conforme aponta o relatório Brasil Livre do Trabalho Infantil, onde se critica a desarticulação para enfrentamento do problema. São cerca de 3,7 milhões de crianças e adolescentes que trabalham atualmente no País.

A campanha lançada por entidades da Justiça em Pernambuco é oportuna, e busca combater uma distorção que se aproveita da piedade das pessoas para perpetuar e de nenhuma forma atenuar a exclusão social representada pela exploração do trabalho infantil.

Câmara aprova aposentadoria especial para mulher policial

A Câmara dos Deputados aprovou, nessa terça-feira (22), por 343 votos a 13 e 2 abstenções, projeto de lei complementar do Senado que permite a aposentadoria voluntária da policial mulher com 25 anos de contribuição, desde que tenha pelo menos 15 anos no exercício de cargo de natureza estritamente policial. A aprovação da matéria foi acompanhada por centenas de policiais mulheres que pressionaram os parlamentares pela aprovação da proposta.

O projeto seguirá agora à sanção presidencial. Caberá ao governo decidir se veta ou sanciona a proposta. No encaminhamento da votação, o líder do governo, deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP), disse que o Planalto é contrário ao projeto, pois pode abrir precedente para que outras categorias peçam o mesmo benefício e pode comprometer o caixa da Previdência Social.

O projeto aguardava votação na Câmara desde 2001. Antes da votação, o líder do PT, deputado Vicentinho (SP), encaminhou sua bancada a votar favoravelmente à proposta, contrariando a orientação do líder governista.

Fonte: Agência Brasil

22/04/2014

CNJ restringe voto de casais de magistrados nos tribunais

justiça ? Nos tribunais, não poderão ter assento na mesma turma, câmara ou seção, cônjuges e parentes consangüíneos ou afins em linha reta, bem como em linha colateral até o terceiro grau?, determina o Artigo 128 da Lei Orgânica da Magistratura

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) decidiu nesta terça-feira (22) que magistrados não podem participar do julgamento de processos em tribunais de que seus cônjuges também façam parte, inclusive administrativos, o que modifica entendimento anterior da corte a esse respeito. A questão foi decidida por maioria de votos no julgamento de um caso no Tribunal de Justiça do Acre, onde atuam a desembargadora Regina Célia Ferrari Longuini e seu marido, também desembargador.

A magistrada questionou no conselho a decisão do tribunal estadual de não permitir que o casal votasse nos mesmos processos. O relator do caso no CNJ, Saulo Casali Bahia, foi favorável à desembargadora, mas um voto divergente, do conselheiro Guilherme Calmon, acabou levando a maioria do plenário a derrubar o parecer.

Calmon defendeu a tese de que se aplica, no caso, aos processos administrativos, o que determina o Artigo 128 da Lei Orgânica da Magistratura, de 14 de março de 1979: "Nos tribunais, não poderão ter assento na mesma turma, câmara ou seção, cônjuges e parentes consangüíneos ou afins em linha reta, bem como em linha colateral até o terceiro grau". O parágrafo único determina que, "nas sessões do tribunal pleno ou órgão que o substituir, onde houver, o primeiro dos membros mutuamente impedidos que votar excluirá a participação do outro no julgamento".

Entre os que votaram com o relator, no sentido de que não há impedimento para que magistrados casados votem em processo administrativo no mesmo tribunal, o conselheiro Rubens Curado argumentou que a mudança de entendimento do CNJ, "a cada dois anos, causa insegurança jurídica com alterações como essa na jurisprudência, uma vez que o conselho havia mantido a regra em julgamento anterior".
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Morre esposa do presidente dos Diários Associados em Pernambuco

Faleceu, na manhã desta quarta-feira, Margarida Lyra dos Anjos Barros, esposa do presidente dos Diários Associado sem Pernambuco, Joezil Barros. Margarida estava internada há três semanas no Hospital Português. Ela deixa uma filha, a arquiteta Rafaella Lyra Ramos e o genro, o empresário Murilo Ramos.

Nascida em São José da Lage, em Alagoas, Margarida era filha de Olímpio Bezerra Filho Filho e Otávia Lyra. Ela veio morar no Recife logo cedo, fixando residência na Associação Cristã Feminina. Estudou no Colégio Agnes Eskine, formou-se em Direito pela Faculdade de Olinda.

Margarida era diretora aposentada do Tribunal Regional do Trabalho 6 Região. Tinha sete irmãos. O velório acontece a partir das 14h desta quarta-feira, no Cemitério Morada da Paz, onde o corpo será cremado nesta quinta-feira. 

Empregado e patrão frustrados

A quatro dias da comemoração do Dia Nacional do Empregado Doméstico, celebrado no domingo, dia 27, o sentimento é de frustração, porque a lei ainda não foi regulamentada. Pior agora com as mudanças previstas no substitutivo do PLP 302/2013. Em parte, as modificações desagradaram empregados e patrões. Diante das alterações propostas, já negociadas com as partes interessadas e o governo federal, é possível que o relatório final não seja votado nesta semana pelos deputados federais.

Luiza Batista Pereira, presidente do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas do Recife, diz que algumas alterações na lei foram negociadas com a categoria. Ela cita a equiparação do emprego doméstico à CLT. "Focamos neste ponto", reforça. Em relação à retirada das domésticas do regime de tempo parcial com salário proporcional, a sindicalista considera um tiro no pé. "Perde a trabalhadora que poderia conciliar mais de um vínculo de trabalho", pondera.

O fim da antecipação da multa de 3,2% do FGTS é aprovado por Luiza. Segundo ela, o projeto aprovado pelos senadores previa o retorno do dinheiro para o bolso do patrão, nos casos de demissão por justa causa. Para ela, a medida se transformaria numa fábrica de justa causa.

Os empregadores reagiram com apreensão às mudanças. Para Andréa Macedo, presidente do Sindicato dos Empregadores Domésticos do Recife, o substitutivo aumenta os custos de contratação porque onera a carga previdenciária e o FGTS. Ela concorda com a flexibilização da carga horária da doméstica.

Uma reviravolta na lei

O substitutivo ao projeto de lei complementar (PLP 302/2013) que regulamenta o emprego doméstico altera a essência do texto aprovado pelos senadores e poderá causar impasse à aprovação da lei na Câmara dos Deputados. Um dos principais pontos da proposta, a desoneração da contratação do trabalhador, cai por água abaixo. A relatoria mantém em 12% a alíquota de contribuição do INSS patronal e elimina a antecipação de 3,2% do FGTS para financiar a multa de 40% no caso de demissão sem justa causa. Pelas contas do Instituto Doméstica Legal, o custo de contratação será de 23,20%, se as mudanças valerem.

Na avaliação do presidente do Doméstica Legal, Mário Avelino, o substitutivo da deputada federal Benedita da Silva (PT-RJ) traz mais prejuízos do que benefícios para as duas partes. Ao reduzir de 12% para 8% a alíquota de contribuição previdenciária, os senadores buscaram equilibrar os demais custos de contratação. Segundo ele, o Instituto vai insistir na redução de 12% para 5% a alíquota do INSS do empregador apresentando uma emenda ao substitutivo, que será votado na Câmara.

Outro ponto considerado negativo por Avelino é a retirada do texto do PLP 302/2013 da antecipação do recolhimento de 3,2% mensal para financiar a multa de 40% do FGTS nas demissões sem justa causa. O mecanismo foi adotado para formar uma espécie de poupança para o empregador não ser pego sem dinheiro no bolso para arcar com a despesa futura.

Uma contradição identificada pela ONG Doméstica Legal é proibição do regime de tempo parcial com salário proporcional e férias menores para quem trabalha até 25 horas semanais. O dispositivo está previsto parágrafo 8º do artigo 2º da CLT para outras categorias profissionais. Ao mesmo tempo, o substitutivo vincula o emprego doméstico à CLT. "Defendemos que, pela característica do emprego doméstico, a lei seja enxuta e objetiva e não submeta os 922 artigos da CLT. A regulamentação deve estimular o empregador que contrata", arremata Avelino.

Trabalhadores da limpeza do metrô do Recife em greve por tempo indeterminado

Trabalhadores da empresa que presta serviços de limpeza para o metrô do Recife entraram em greve por tempo indeterminado nesta quarta-feira. Os cerca de 300 funcionários da Top Service se queixam do descumprimento do acordo que previa o pagamento dos salários até esta terça-feira.

Diante do impasse, a categoria decidiu solicitar a intervenção da Procuradoria Geral do Trabalho. Eles denunciam salários atrasados desde o dia cinco deste mês. 
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Liminar impede execução de empresa por decisão da Justiça

São Paulo

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Teori Zavascki deferiu liminar para suspender decisão que determinou o bloqueio de cerca de R$ 1,5 milhão para a satisfação de débitos trabalhistas. Na Reclamação (RCL) 17563, uma empresa de gestão de recursos alega que os valores, bloqueados por decisão da Justiça trabalhista, estão sujeitos a juízo falimentar.

No caso em questão, uma decisão do juízo da 40ª Vara do Trabalho de São Paulo determinou o bloqueio de valores da gestora de recursos Rio Bravo Investimentos, em decorrência de débitos trabalhistas da empresa Química Industrial Paulista. A empresa do ramo químico, por usa vez, teve falência decretada em 2007, pelo juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações de São Paulo.

Sustenta a gestora de recursos que a Justiça Trabalhista não teria competência para nenhum ato relacionado a execuções movidas contra a empresa falida. Ao fazê-lo, teria desrespeitado a autoridade de decisão proferida pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 3934. No julgamento da Adin, foi assentada a constitucionalidade de dispositivos da Lei de Falências, entre eles o que inclui os créditos trabalhistas aos que se submetem ao juízo falimentar.

Segundo o ministro Teori Zavascki, estão presentes no caso os requisitos de relevância jurídica e necessidade de providência antecipada. "A decisão reclamada determinou o bloqueio de valor vultoso, de aproximadamente um milhão e meio de reais, o que pode implicar dificuldades para a continuidade do procedimento conduzido pelo juízo falimentar", afirmou.

A decisão menciona em sua fundamentação o julgamento da Adin 3934, referente à Lei de Falências. "O referido diploma legal teve como concepção, entre outras medidas, a concentração, em único Juízo, dos atos processuais tendentes a viabilizar a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência das empresas", disse Zavascki.

O ministro, por outro lado, rejeitou a possibilidade de se justificar a reclamação por meio da menção à decisão proferida no Recurso Extraordinário (RE) 583955, com repercussão geral, também relativo ao tema.

A liminar foi deferida para suspender os efeitos da decisão proferida pela Justiça do Trabalho até o julgamento final da reclamação ou até deliberação em contrário.
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Bancária demitida perto da aposentadoria tem reintegração convertida em indenização

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho reverteu o pedido de reintegração de uma bancária em indenização. Ela queria retornar ao emprego para completar os dez meses que faltavam para adquirir o direito de se aposentar integralmente.  Mas, com a decisão, receberá os salários e vantagens que lhe seriam devidos desde a dispensa até que complete o tempo para aposentadoria integral.

Demissão x estabilidade pré-aposentadoria

A bancária, à época com 49 anos, já possuía mais de 29 anos de serviços prestados ao Itaú S.A quando foi notificada da demissão sem justa causa.  Inconformada com o desligamento, ingressou com ação trabalhista alegando que a dispensa foi inválida, uma vez que ela se enquadrava em norma interna que concedia estabilidade provisória aos trabalhadores que estivessem a 24 meses da aposentadoria. Alegou que estava "às vésperas" de garantir o benefício junto à Previdência Social de forma integral e que tinha garantia de emprego por força da norma coletiva. Assim, pediu a nulidade da dispensa e a reintegração ao emprego.

O pedido, no entanto, foi julgado improcedente pela primeira e segunda instâncias trabalhistas. De acordo com o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), que manteve a sentença, a trabalhadora já tinha atingido os requisitos para se aposentar proporcionalmente, sendo válido o ato do banco em demiti-la.

A cláusula, segundo provas anexadas ao processo, previa estabilidade para aqueles que ainda não tivessem atingido os requisitos para a aposentadoria. "A cláusula restringe a dispensa do empregado que, às vésperas de completar o tempo de serviço para a aposentadoria proporcional ou integral, venha a ser dispensado. No caso, a autora já estava apta à aposentadoria proporcional, não havendo qualquer óbice à dispensa", destacou o acordão regional que negou conhecimento ao recurso da trabalhadora.

Recurso de Revista

A trabalhadora recorreu da decisão ao TST. O relator do processo na Quinta Turma, ministro Emmanoel Pereira, entendeu que a bancária, quando despedida, estava em "pleno período estabilitário pré-aposentadoria previsto na norma coletiva, uma vez que tinha trabalhado por 29 anos para o banco e faltavam apenas 10 meses e 19 dias para ter direito à aposentadoria integral".

Ao citar precedentes, conheceu do recurso da trabalhadora. Porém, ao invés de declarar nula a demissão e reintegrá-la ao emprego, condenou o Itaú a pagar os salários e demais vantagens contratuais do período estabilitário (desde a dispensa até que complete o tempo para aposentadoria integral), nos termos da Súmula 396, item I, do TST.

A trabalhadora, no entanto, não se convenceu e interpôs agravo contra a decisão proferida. Para ela, não seria possível converter a reintegração em indenização, sob pena de esvaziar de conteúdo a norma coletiva, em detrimento do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal. A Turma, porém, negou provimento ao agravo nos termos do voto do relator, por entender que a decisão estava de acordo com o item I da Súmula 396 do TST.

(Taciana Giesel/CF)

Processo: RR-141200-50.2009.5.01.0026 - Fase atual: Ag-ED

Tratorista ganha periculosidade ao provar que ficava sete minutos em área de abastecimento

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento a recurso de um tratorista para reconhecer seu direito de receber adicional de periculosidade pelo contato que mantinha diariamente com agentes perigosos. Ele provou que ficava por sete minutos em área próxima a bomba de abastecimento ou dentro da cabine do trator, enquanto o abastecimento acontecia.

O empregado foi contratado pela Usina Guarani. S.A. em abril de 2006 e demitido sem justa causa em dezembro de 2009. Contou que operava tratores durante o plantio, puxando reboques com mudas de cana-de-açúcar, e, na colheita, atuava no setor de transporte.

Alegou que, durante todo o contrato, trabalhou exposto a barulhos intensos e solavancos dos tratores, além de ficar à mercê de poeira e radiações. Afirmou, ainda, que fazia diariamente o abastecimento da máquina agrícola, permanecendo na área de risco sem receber o adicional de periculosidade. Por essas razões, requereu em juízo o pagamento dos adicionais, além de outras verbas trabalhistas.

A usina afirmou em sua defesa que o tratorista jamais trabalhou em condições perigosas, primeiro porque não havia perigo, segundo porque a empresa sempre forneceu equipamentos de proteção individual (EPIs).

Ao julgar os pedidos, a Vara do Trabalho de Barretos (SP) concedeu ao trabalhador o percentual de insalubridade de maio de 2006 ao final da safra daquele, mas não deferiu o adicional de periculosidade. O juízo de primeiro grau levou em consideração prova pericial que indicou que o trabalhador não ficava sujeito a condições perigosas.

Recursos

Ao examinar recurso do empregado, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) acolheu parte dos pedidos, mas manteve a negativa no tocante ao adicional de periculosidade. O Regional entendeu que a exposição do tratorista à área de abastecimento, apesar de habitual, se dava em período extremamente reduzido.

O empregado mais uma vez recorreu, desta vez para o TST. A Quarta Turma destacou que a jurisprudência atual do TST considera indevido o adicional de periculosidade somente nos casos em que o contato com o agente de risco se dá de forma eventual, nos termos da Súmula 364 do TST.

Por considerar os sete minutos diários "contato intermitente" com agentes perigosos, com risco potencial de dano à vida ou à saúde do empregado, a Turma deu provimento ao recurso por contrariedade à súmula e condenou a usina a arcar com o adicional de periculosidade e reflexos. "Embora se cuide de tempo reduzido no contato com o agente perigoso, é tempo suficiente, muitas vezes, para significar a diferença entre a vida e a eternidade", afirmou o relator da matéria na Turma, o ministro João Oreste Dalazen.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: RR-1174-23.2010.5.15.0011

Trabalhador não reverte justa causa mesmo detendo estabilidade acidentária

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento, em decisão unânime, a agravo de instrumento interposto por um empregado que tinha estabilidade acidentária e, mesmo assim, foi demitido por justa causa pela empregadora. No processo, a empresa comprovou a motivação da dispensa (faltas injustificadas, registro de jornada sem comparecimento ao trabalho e descumprimento do turno designado pelo superior hierárquico), derrubando, assim, a alegação do empregado de que a dispensa seria discriminatória pelo fato de ele ter sofrido acidente.

Na ação judicial, o empregado, auxiliar de produção, afirmou que a penalidade da dispensa por justa causa seria desproporcional à conduta alegada pela empregadora, São Fernando Açúcar e Álcool Ltda, e também discriminatória, apenas se livrar de um empregado portador de estabilidade acidentária. O auxiliar quebrou um dos dedos da mão direita enquanto fazia o engate/desengate da caçamba de cana.

Para o empregado, a justa causa seria inaceitável diante da estabilidade e também pelo fato de haver trabalhadores no local com um número de faltas "absurdas" – de 85 e 34 dias – e que foram dispensados sem justa causa, enquanto ele teria tido apenas três faltas e outras duas condutas puníveis, insuficientes para se caracterizar falta grave.

A São Fernando, por sua vez, afirmou que a justa causa foi aplicada ao caso por desídia. A usina apresentou provas das faltas e demonstrou que aplicou uma advertência e três suspensões ao auxiliar, antes de dispensá-lo.

O juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido do trabalhador de reversão da justa causa, e o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (MS) manteve a sentença. Para o TRT, não ficou comprovada a alegação de dispensa discriminatória, diante da comprovação farta do procedimento faltoso do trabalhador e da gradação na aplicação das penas. Como o TRT negou seguimento a seu recurso de revista, o auxiliar interpôs agravo de instrumento, para tentar trazer a discussão ao TST.

Ao analisar o agravo, o ministro Hugo Carlos Scheuermann, relator, constatou que não houve violação ao texto constitucional, como alegado pelo empregado. O ministro obserou que, de acordo com o  quadro fático delineado no acórdão regional, além das diversas faltas injustificadas, consta que o auxiliar, em algumas oportunidades, procedeu ao registro de jornada sem comparecimento ao seu posto de serviço, "situação que, pela sua gravidade, diferencia-se daquelas retratadas em outros contratos de trabalho". Concluiu, então, que não houve conduta discriminatória do empregador. 

(Elaine Rocha/CF)

Processo: AIRR-51-37.2012.5.24.0021
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TRT9 - Médico ferido por paciente será indenizado

O município de Campo Magro e a Sociedade Civil de Desenvolvimento Humano e Socioeconômico do Brasil (Sodhebras) terão de pagar uma indenização por danos morais de R$20 mil a um médico psiquiatra que foi ferido à faca por um paciente, enquanto realizava consultas no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) de Campo Magro. A decisão é da Quarta Turma do TRT-PR, da qual cabe recurso.

O ataque aconteceu em janeiro de 2007, quando um paciente portador de doença mental golpeou o médico diversas vezes com uma faca, gerando graves lesões na região do abdômen, nas mãos e em uma orelha. O médico recorreu à Justiça pedindo indenização correspondente a cinco prestações de auxílio-doença, que não recebeu à época, indenização por danos morais e pensão vitalícia na proporção da incapacidade gerada pelo acidente.

No processo, a prestadora de serviços Sodhebras alegou que nada poderia ter feito para evitar o ataque, pois não seria viável a presença de um segurança na sala de consultas. A empresa argumentou que isso quebraria o sigilo da relação entre médico e paciente. Já para o município, o acidente foi um infortúnio, não cabendo culpa nem à prefeitura nem à Sodhebras.

Contudo, os desembargadores da 4ª Turma do TRT-PR entenderam que era responsabilidade de ambas as partes promover a segurança dos profissionais que trabalham com pessoas portadoras de problemas psiquiátricos, pois “estão expostos a perigos e riscos incomuns, porquanto lidam com pessoas mais suscetíveis a crises repentinas, surtos, alucinações, com consequências imprevisíveis”.

Como prestadora dos serviços, a Sodhebras falhou em promover a segurança dos trabalhadores no local. De acordo com o TRT, não haveria impedimento para colocar um profissional de segurança próximo às salas de atendimento. Além disso, também seria possível instalar um botão de pânico que poderia ser acionado pelo médico, de dentro do consultório. Já o munícipio teve participação na culpa, no entendimento dos desembargadores, por não ter observado as falhas de segurança.

Além da indenização de R$ 20 mil por danos morais, a Sodhebras e o município foram condenados ao pagamento de uma pensão mensal ao profissional de saúde equivalente a 7% do salário do médico, devido à incapacidade gerada pelo acidente.

Ainda cabe recurso. O relator do acórdão foi o desembargador Luiz Celso Napp.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT4 - Tribunal determina apreensão de computadores em empresa acusada de pagar salário por fora

O desembargador Marcelo José Ferlin DAmbroso, plantonista da 1ª Seção de Dissídios Individuais (1ª SDI) do TRT-RS durante o feriado de Páscoa, deferiu, no último dia 17, pedido liminar para a apreensão de computadores e arquivos físicos em uma prestadora de serviços da operadora Vivo, em Porto Alegre. Na ação ajuizada por um ex-empregado, a empresa é acusada de efetuar pagamento de salários por fora, por meio do depósito comissões em valores muito acima do formalizado no contrato de trabalho. De acordo com a liminar, a apreensão dos equipamentos objetiva a produção antecipada de provas. Os arquivos e os computadores serão periciados pela Polícia Federal.

Na decisão proferida, o desembargador destaca que, além das consequências na área trabalhista, a conduta denunciada é de tal gravidade que o Código Penal prevê pena de dois a seis anos de prisão. Segundo o magistrado, o crime é enquadrado, em tese, como falsificação de documento público, por causar sonegação previdenciária.

A diligência, realizada em regime de plantão no mesmo dia do deferimento, foi acompanhada por agentes da Polícia Federal e pelo procurador-chefe adjunto do Ministério Público do Trabalho na 4ª Região, Rogério Uzun Fleischmann (em pé, na foto). Pela Justiça do Trabalho, esteve presente a juíza Valéria Heinicke do Nascimento e o oficial de Justiça André Schoenardie.

MS0020465-09.2014.5.04.0000

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

TRT18 - Turma admite caso fortuito em acidente de tratorista que quebrou o punho após tentar fugir de cobra

O trabalhador exercia a função de tratorista na empresa Agropecuária Olga Ltda e acidentou-se quando trabalhava na aplicação de herbicida numa lavoura. Ele quebrou o punho depois de cair ao tentar correr de uma cobra que estava na fazenda. A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) disse tratar-se de caso fortuito ou força maior e confirmou sentença que havia negado ao trabalhador indenização por danos morais no valor de R$ 67,5 mil.

O relator do processo, juiz convocado Marcelo Pedra, afirmou que de fato houve acidente típico que resultou em lesão no punho do obreiro e o nexo causal entre o ocorrido e a atividade exercida pelo trabalhador. Por outro lado, concluiu que não houve culpa da empresa, requisito indispensável para ensejar a responsabilidade civil do empregador. A presença da cobra, uma caninana, espécie não peçonhenta, no local em que o obreiro desenvolvia suas atividades não pode ser imputada à empresa, tratando-se de caso fortuito ou de força maior, assinalou o relator.

O magistrado ainda destacou que a presença de animais silvestres no meio rural, em local destinado ao plantio de lavoura, é algo perfeitamente natural, não se mostrando razoável exigir da empresa que mantenha suas lavouras completamente livres de todo e qualquer animal. Ele acrescentou que uma intervenção mais drástica da empresa no sentido de impedir o trânsito de animais silvestres em suas terras poderia, em tese, resultar na prática de crime ambiental, conforme prevê a lei 9.605/98, salvo em caso de autorização para tanto.

Processo: RO - 0001529-30.2012.5.18.0221

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT14 - Justiça proíbe paralisação de trabalhadores na Usina Santo Antônio, mas nega liminar para Consórcio

O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, em audiência de instrução e conciliação realizada na segunda-feira (21), presidida pela desembargadora do Trabalho Maria Cesarineide de Souza Lima, plantonista, negou pedido de liminar do Consórcio Santo Antônio Civil - CSAC contra o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil do Estado de Rondônia - STICCERO, mas fixou multa de R$ 50 mil reais por cada 10 dias de greve considerada ilegal, como proposto pelo Ministério Público do Trabalho e aceito pelas partes.

Na audiência, após as argumentações das partes, a desembargadora indeferiu o pedido liminar por não verificar a presença dos requisitos caracterizadores para sua concessão, mesmo porque não se convenceu acerca da existência, neste momento, da deflagração da greve.

O Ministério Público do Trabalho, na pessoa do procurador do trabalho Marcos Gomes Cutrim, chefe da PRT da 14ª Região, que acompanhou a audiência por meio de videoconferência (skype), manifestou-se no sentido de que a conduta da própria empresa de entender que há greve e, ao mesmo tempo, proceder à liberação de todos os seus trabalhadores, esvazia o conceito de greve previsto em Lei, qual seja, a suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial de prestação pessoal dos serviços dos trabalhadores ao seu empregador, razão pela qual, o Dissidio Coletivo carece de interesse conforme a CLT e, subsidiariamente, o Código de Processo Civil.

Diante da proximidade da assembleia dos trabalhadores, as partes requereram a suspensão do Dissídio pelo prazo de três dias, comprometendo-se ainda a observar os requisitos da lei de Greve, inclusive no que se refere à comunicação prévia do movimento paredista e, após concordância do MPT, foi deferido, fixando-se a multa em caso de descumprimento do que fora acordado pelas partes.

O pedido liminar negado

O pedido de decretação, em caráter liminar, negado pelo Tribunal, era para que fosse determinado ao Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil do Estado de Rondônia - STICCERO que deixasse assegurado a todos os trabalhadores que quiserem trabalhar o acesso aos seus postos de trabalho, que se abstivesse de aliciar, orientar, induzir trabalhadores a promover greve e que determinasse o retorno imediato ao trabalho de toda a categoria, sob pena de multa de R$ 50 mil reais diários, e por ocorrência contrária à ordem judicial, sem prejuízo da prática de crime de desobediência e de outras cominações e indenizações.

O Consórcio ainda requereu que fosse oficiado o Comando Geral da Polícia Militar de Rondônia e Secretaria Estadual de Segurança Pública, a fim de preservar o patrimônio material, intelectual do suscitante e de terceiros e a integridade física dos trabalhadores e, ainda, a plena faculdade de computar, para todos os fins de direito, e proceder aos descontos decorrentes de falta daqueles trabalhadores que não comparecerem ao trabalho, sem justificativa para tanto. Pedido também negado em liminar.

Propostas para o fim do movimento

O Consórcio apresentou como proposta o aumento salarial no percentual de 7,5% para os trabalhadores que recebem salários até a R$ 2.650,00, e 6,5% para os trabalhadores que recebem salário acima deste montante. Quanto ao vale refeição (cesta básica) propuseram R$ 380,00 para os trabalhadores que recebem atualmente esse benefício no importe de R$ 350,00, R$ 293,00 para os que recebem no valor de R$ 270,00 e R$ 233,00 para quem recebe R$ 215,00.

O Sindicato, por sua vez, alegou que não houve deflagração do movimento paredista e, reiterando a inexistência de greve, propuseram que fosse concedido aumento linear de 10,5% para todos os trabalhadores e aumento do pagamento do vale refeição para o patamar de R$ 415,00 para todos os trabalhadores.

Após o término do plantão, determinou-se o encaminhamento do feito à Presidência do Tribunal.

Processo TRT-DCG nº 0010073-31.2014.5.14.0000

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

TRT13 - Demitido às vésperas da aposentadoria é reintegrado

Norma coletiva garantiu a estabilidade provisória para o trabalhador

Um empregado do Bom Preço Supermercados do Nordeste Ltda., que foi demitido às vésperas da aposentadoria, conseguiu a reintegração ao trabalho e a estabilidade provisória no emprego até a complementação do tempo necessário para a sua aposentadoria. A Segunda Turma de Julgamento do Tribunal do Trabalho da Paraíba manteve, na íntegra, a decisão proferia pelo juiz substituto José Guilherme Marques Júnior, da 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande.

De acordo com os autos do processo, o empregado trabalhou por 33 anos e seis meses na empresa. O trabalhador alegou que não poderia ser demitido sem justa causa porque a cláusula 20ª da Convenção Coletiva, presente no instrumento normativo, garante a estabilidade provisória no emprego.

A norma coletiva veda que o trabalhador seja demitido do emprego durante o período que antecede 18 meses de sua aposentadoria. E conforme o documento emitido pelo Órgão de Seguridade Social indica que o tempo mínimo de serviço para a aposentadoria é de 34 anos, três meses e três dias. Ou seja, o trabalhador faltava apenas 10 meses para completar o tempo de contribuição à Seguridade Social e, assim, conseguir o direito a aposentadoria.

Por esse motivo, a relatora do processo, a juíza convocada Herminegilda Leite Machado, reconheceu o direito do funcionário a reintegração do trabalho. Os elementos contidos nos autos evidenciam, com clareza,que à época do despedimento, o reclamante contava com tempo de contribuição a Seguridade Social, que lhe assegurava a permanência no emprego, ressaltou a magistrada. Número do Processo: 0133300-98.2013.5.13.0007.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região

TRT10 - Tribunal adverte Metrô-DF a respeitar jornada de trabalho de pilotos durante a greve

A Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (Metrô-DF) foi advertida pelo TRT da 10ª Região sobre a necessidade de respeitar a jornada de trabalho de seis horas dos pilotos dos trens, durante o movimento grevista dos metroviários. O presidente do TRT, desembargador André Damasceno, destacou que, de acordo com o artigo 7º da Lei de Greve, a jornada de trabalho desses profissionais não pode ser ampliada no período da paralisação. A advertência consta do último despacho, publicado no sábado (19), no dissídio de greve que tramita na 10ª Região.

Número de trabalhadores

No dia 16, também por meio de despacho, o presidente do TRT 10ª Região determinou que oficiais de Justiça verificassem se, de fato, a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (Metrô-DF) estaria impedindo a atuação dos empregados no sentido de cumprirem a determinação judicial de operarem 50% dos trens durante o período de greve. O desembargador destacou que tanto o Sindicato, quanto o Metrô-DF, devem cumprir a determinação não havendo, contudo, orientação a um percentual mínimo de empregados trabalhando.

Processo nº 0000113-62.2014.5.10.0000 (PJe)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT3 - Legislação brasileira é aplicável se contratação ou prestação de serviços ocorre em território nacional

Havendo contratação ou prestação de serviços em território nacional, mesmo que a empregadora seja empresa estrangeira sem domicílio no Brasil, a legislação aplicável será a brasileira. É a lex loci executionis, ou seja, vale a lei do país onde o contrato foi firmado e a prestação de serviços foi realizada. Adotando esse entendimento, expresso no voto do desembargador Jales Valadão Cardoso, a 2ª Turma do TRT-MG manteve a sentença que determinou a aplicação da legislação brasileira ao caso de uma trabalhadora de nacionalidade russa contratada por uma empresa estrangeira para prestar serviços no Brasil.

A trabalhadora russa vive no Brasil, na condição de cidadã estrangeira, com visto permanente. Ela informou que foi admitida pela Concord Industrial Project, empresa estrangeira, na função de tradutora/intérprete, para prestar serviços em favor da Usiminas SA. Em defesa, a empregadora alegou que a tradutora foi contratada verbalmente, de acordo com as leis ucranianas, para prestação de serviços autônomos, atendendo aos técnicos da Usiminas. Por isso, não poderia ser aplicada a lei brasileira.

Analisando as peculiaridades do caso, o Juízo de 1º Grau decidiu pela aplicação da legislação brasileira, entendimento acompanhado pela Turma julgadora. Segundo esclareceu o relator do recurso da empresa, a prestação de serviços ocorreu exclusivamente no Brasil. Embora a empregadora seja empresa estrangeira que não tem sede, filial ou agência no Brasil, ela atua no território brasileiro e tem representante no país.

O magistrado esclareceu que, mesmo após o cancelamento da Súmula 207 do TST pela Resolução nº 181/2012, a aplicação do critério lex loci executionis é o entendimento jurisprudencial que prevalece no Tribunal Superior do Trabalho. Isto porque, como o que vale é a norma mais favorável para reger as relações trabalhistas, pode ser aplicada a legislação vigente no local da contratação ou a da localidade da prestação de serviços.

No entender relator, não existe controvérsia sobre a norma mais favorável à reclamante, pois ela é estrangeira com visto permanente no Brasil, tendo firmado contrato verbal com a representante legal da empregadora no Brasil, além de toda a prestação de serviços ter ocorrido em território brasileiro. Por isso, a legislação aplicável é mesmo a brasileira.

O magistrado frisou que, de acordo com o artigo 95 da Lei nº 6.815/1980, O estrangeiro residente no Brasil goza de todos os direitos reconhecidos aos brasileiros nos termos da Constituição e das leis. Ele destacou ainda que o artigo 97 dessa mesma Lei dispõe que O exercício de atividade remunerada e a matrícula em estabelecimento de ensino são permitidos ao estrangeiro com as restrições estabelecidas nesta Lei e no Regulamento.

Diante dos fatos, a Turma negou provimento ao recurso e manteve a decisão de 1º Grau.

( 0000354-93.2013.5.03.0023 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - É indispensável notificação pessoal do devedor para constituição regular do crédito tributário

Na 1ª Vara do Trabalho de Poços de Caldas, o juiz Delane Marcolino Ferreira julgou improcedentes os pedidos da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil ¿ CNA, na ação de cobrança movida contra um empregador. É que a CNA não comprovou ter notificado o réu pessoalmente quanto à constituição dos créditos que foram objeto de cobrança na ação.

Segundo destacou o magistrado, a contribuição sindical rural é parcela de natureza tributária, sujeita as disposições do Código Tributário Nacional, especialmente dos artigos 142 e 145. E a interpretação desses dispositivos leva à conclusão de que é indispensável a notificação pessoal do devedor para que o crédito tributário seja constituído regularmente, pois a sua falta conduz à inexistência formal do crédito, tendo em vista que impossibilita ao sujeito passivo impugnar a cobrança administrativamente.

Ao analisar os documentos do processo, o juiz observou que a CNA não comprovou que o réu tenha sido notificado pessoalmente dos débitos alegados por ela, conforme prevê o artigo 145 do CTN. Ele frisou que notificação impessoal, através de publicação de editais, nos termos do artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho, não exclui a obrigatoriedade da notificação pessoal do devedor.

No entender do magistrado, um simples comunicado da existência de débitos em nome do réu, através de escritório de advocacia, com proposta de acordo amigável, não é documento próprio para preencher o requisito da regular notificação pessoal, uma vez que foi baseado em valores que supostamente já estariam constituídos como créditos de natureza tributária.

Por fim, o juiz sentenciante esclareceu que a notificação pessoal deveria ter sido expedida diretamente pelo órgão competente para lançar e constituir o crédito tributário à época própria, o que possibilitaria a defesa do sujeito passivo na esfera administrativa, fato que não ocorreu. Por isso, o julgador concluiu pela inexistência de confirmação nos autos da constituição definitiva do crédito de natureza jurídica tributária, julgando improcedente o pedido de pagamento das contribuições sindicais rurais referentes aos anos de 2008 a 2012.

A Confederação recorreu, mas a sentença foi mantida pelo TRT de Minas.

( 0001263-19.2012.5.03.0073 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Devida indenização à empregada grávida que ficou em casa durante período de estabilidade

A empregada gestante possui estabilidade provisória no emprego desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, conforme artigo 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Se a trabalhadora for dispensada grávida, tem direito a ser reintegrada ao serviço ou mesmo ganhar uma indenização compensatória ao período da estabilidade.

Foi nesse contexto que uma transportadora decidiu readmitir uma vendedora tão logo tomou conhecimento de que ela tinha sido dispensada grávida. A empresa chamou a empregada novamente para o emprego, mas não lhe ofereceu o principal: o trabalho. A determinação foi que ela ficasse em casa, sem qualquer serviço. Inconformada com essa conduta, a vendedora decidiu procurar a Justiça do Trabalho, pedindo a rescisão indireta do contrato de trabalho, além do pagamento de indenização em razão da garantia provisória do emprego da gestante e também por danos morais. E tanto o juiz de 1º grau quanto a Turma Recursal de Juiz de Fora, que examinou o recurso da empresa, deram razão a ela.

Atuando como relator, o desembargador Heriberto de Castro lembrou que uma das principais obrigações do contrato de trabalho é, justamente, dar serviço ao empregado. Para ele, a empresa praticou falta grave ao deixar de cumprir esse dever. Além disso, a inatividade gerou prejuízo financeiro à reclamante, que deixou de receber comissões no período.

O desembargador não acatou a justificativa da ré de que não poderia aproveitar a trabalhadora por ter reduzido seu quadro empresarial. Se havia a possibilidade de manter dois empregados em atividade, evidentemente, aquele que fosse portador de garantia no emprego deveria ter sido mantido no quadro funcional da reclamada, o que somado à inação contratual imposta à autora, configurou a justa causa patronal, ponderou. Nesse contexto, decidiu manter a rescisão indireta do contrato de trabalho reconhecida em 1º Grau, com fundamento no artigo 483, d, da CLT, confirmando a condenação da empresa ao pagamento das verbas correspondentes e indenização substitutiva do período da estabilidade.

Na visão do julgador, a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano moral, no valor de R$10 mil, também deve ser mantida. É que ela agiu com dolo e o fato ocorreu em razão da relação jurídica entre as partes, configurando-se o chamado nexo causal. Segundo o relator, o dano moral provocado à empregada gestante neste caso é presumível.

Ao analisar as provas, ele constatou que a reclamante suplicou por meio de mensagens eletrônicas o retorno ao trabalho, deixando evidente o prejuízo sofrido pela inação imposta pela reclamada. Ademais, a vendedora teve o acesso negado ao sistema interno, o que foi reconhecido pelo magistrado como discriminação pelo fato único e exclusivo de estar grávida. O desembargador ressaltou que a empregada foi admitida em 15/09/2008 e nunca antes teve problemas na empresa. Na ocasião em que mais precisava do apoio da reclamada, viu-se alijada das atividades funcionais por motivo meramente discriminatório: seu estado gestacional, ponderou na decisão.

No voto foi explicado que o dolo se configura quando há infração consciente do dever preexistente ou infração da norma com consequência do resultado. O caso é diferente da culpa simplesmente, definida como uma forma de violação do dever sem a consciência de causar o dano. No caso, o magistrado entendeu caracterizado o dolo, já que a empregadora agiu deliberadamente quando impediu a reclamante de trabalhar e a excluiu do sistema informatizado da empresa única e exclusivamente após tomar ciência de seu estado gravídico.

Por tudo isso, a Turma de julgadores, acompanhando o voto do relator, negou provimento ao recurso da transportadora e manteve todas as condenações.

( 0000216-57.2013.5.03.0143 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

